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CANCELAMENTO DA REUNIÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO

MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITATIBA DO
DIA 31/03/2020.

Considerando o pronunciamento oficial
do Ministério da Saúde por meio do Centro
de Operações de Emergência em Saúde
Pública (COE Covid-19), na manhã do dia
13 de março de 2020;

Considerando Instrução Normativa nº
19, do Ministério da Economia, publicada
no Diário Oficial da União (DOU), no dia 12
de março de 2020;

Considerando o Ato nº 2/2020, do
Presidente do Senado Federal, que dispõe
prevenção da transmissão do Covid-19,
informamos que a reunião ordinária do
Conselho Municipal de Saúde de Itatiba,
que se realizaria no dia 31 de Março de
2020, será adiada.

A decisão de adiamento considera
também a responsabilidade sanitária e
política do CMS, Secretaria da Saúde de
Itatiba, Prefeitura do Município de Itatiba.

No próximo mês, faremos nova
avaliação da situação e emitiremos parecer
sobre a manutenção da reunião ordinária
de Abril.

Atenciosamente

André H. Sasaki
Presidente CMS

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIAS

CANCELAMENTO DE REUNIÃO
ORDINÁRIA

 CONSELHO MUNICIPAL DO BEM-
ESTAR ANIMAL – COMBEA

O Conselho Municipal do Bem-Estar
Animal – COMBEA, no uso de suas
atribuições, comunica o CANCELAMENTO
da Reunião Ordinária programada para 19/
03/2020, às 17:00, em razão das
determinações da Prefeitura do Município
de Itatiba em prevenção ao contágio do
Coronavírus (Covid-19).

Assim que possível, informaremos uma
nova data para realização da assembleia.

Itatiba, 18 de março de 2020.

Claudia Henriquez Frazão
Presidente do COMBEA

DECRETOS

PORTARIA Nº 7.799, DE 17 DE
MARÇO DE 2020

“Revoga portaria”

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições
de seu cargo, resolve

REVOGAR

a Portaria nº 7.797, de 13 de março de
2020, que deferiu pedido de afastamento
sem remuneração do Secretário Municipal
de Saúde e designou o Secretário Adjunto
como responsável pela Secretaria Municipal
de Saúde, pelo período de 17 a 21 de março
do corrente ano.

Centro Administrativo Municipal “Prefeito
Ettore Consoline”

em  17 de março de 2020

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA

Prefeito do Município de Itatiba

Redigida e lavrada na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local de
costume, na data supra.

VILSON RICARDO POLLI
Secretário dos Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 7.800, DE 18 DE
MARÇO DE 2020

“Nomeia servidora.”

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições
de seu cargo, com fundamento da Lei
Municipal nº 5.172, de 21 de janeiro de
2019, resolve

N O M E A R:

ANA PAULA CONCEIÇÃO GOMES,
portadora da cédula de identidade RG nº
30415800 e inscrita no CPF sob o nº
288.609.618-07, para exercer o emprego
público, de provimento em comissão, de
Assessor de Gabinete - AG1, lotada na
Secretaria Municipal de Segurança e Defesa
do Cidadão, no regime jurídico-
administrativo, a partir de 19 de março de
2020.

CUMPRA-SE .

Centro Administrativo Municipal “Prefeito
Ettore Consoline”

em 18 de março de 2020.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA

Prefeito do Município de Itatiba

Redigida e lavrada na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicada no Paço
Municipal, mediante afixação no local de
costume, na data supra.

VILSON RICARDO POLLI
Secretário dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 7.354, DE 18 DE
MARÇO DE 2020

“Dispõe sobre as formas de
pagamento da Taxa de Licença de
Funcionamento e Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza por
Alíquota Fixa, para o exercício 2020
e revoga o Decreto nº 7.351 de 13
de março de 2020.”

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições
de seu cargo

Considerando a decretação pela
OMS do estado de pandemia pelo
coronavírus;

Considerando  que os poderes
constituídos estão adotando providências no
sentido de tentar impedir a propagação do
vírus SARS-Cov-2 causador da pandemia retro
mencionada;

Considerando  que, dentre as
providências adotadas, encontram-se a

restrição de circulação/aglomeração de
pessoas, suspensão de atividades
escolares, recreativas, etc, fato este que pode
impactar negativamente na economia do
Município;

D E C R E T A:

Art. 1º. O pagamento da Taxa de
Licença de Funcionamento e do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza por
Alíquota Fixa, conforme dispõe o art. 315, §
2º da Lei Municipal nº 3.243/99, art. 8º, art.
20, §2º e art. 21, inciso III, todos da Lei
Municipal nº 4.618/13, poderá ser efetuado
pelos contribuintes da seguinte forma:

I - em parcela única, com
vencimento no dia 17 de agosto de
2020;

II - em 04 (quatro) parcelas
iguais, mensais e sucessivas, com
vencimento da primeira no dia 17/
08/2020; da segunda no dia 17/09/
2020; da terceira no dia 17/10/2020
e da quarta e última no dia 17/11/
2020.

Art. 2º. O pagamento da Taxa de
Licença de Funcionamento a que se refere o
caput do art. 1º, para atividades iniciadas
no exercício do lançamento, conforme
dispõe o art. 302, §3º, da Lei 3.243/99, será
arrecadado em 17 de agosto do corrente
ano, devendo ser apresentado o
comprovante de recolhimento no ato do
deferimento da declaração cadastral.

Parágrafo único. O critério previsto
no caput deste artigo se aplica a Taxa de
Licença para Instalação e Localização.

(Decreto nº 7.354/20) fls. 02
Art. 3º. O pagamento do Imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza por
Alíquota Fixa, para atividades iniciadas no
exercício do lançamento, poderá ser
efetuado pelos contribuintes em até 4 (quatro)
parcelas iguais, mensais e sucessivas,
desde que a última parcela tenha
vencimento até 16/12/2020.

Parágrafo único. Quando em
decorrência da tramitação do expediente
administrativo não permita a constituição do
crédito tributário e entrega do aviso do
lançamento para recolhimento até o
vencimento previsto para última parcela,
poderá ser lançado em parcela única para
recolhimento no exercício seguinte.

Art. 4º. A Secretaria de Finanças,
através da Seção da Receita, diligenciará
no sentido de emitir os carnês de lançamento
dos tributos de que trata este decreto.

Art. 5º. Este decreto entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, expressamente o
Decreto nº 7.351, de 13 de março de 2020.

Centro Administrativo “Prefeito
Ettore Consoline”,

em 18 de março de 2020

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA

Prefeito do Município de Itatiba

ALOÍSIO CARLOS POLESSI
Secretário de Finanças

Redigido e lavrado na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicado
no Paço Municipal, mediante
afixação no local de costume, na
data supra.

VILSON RICARDO POLLI
Secretário dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 7.355, DE 17 DE
MARÇO DE 2020

“Disciplina a compensação
ambiental no Município de Itatiba
pela supressão de exemplares
isolados de porte arbóreo em imóveis
privados, atendendo o disposto na
Lei Municipal no. 5.141 de 06 de
Novembro de 2018 e dá outras
providências.”

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições
de seu cargo, com fundamento na Lei
Municipal nº 5.141, de 06 de novembro de
2018, que Dispõe sobre a arborização
urbana no Município de Itatiba e dá outras
providências; e,

Considerando a Deliberação
Consema nº 01, de 13 de novembro de
2018, que Fixa tipologia para o
licenciamento ambiental municipal de
empreendimentos e atividades que causem
ou possam causar impacto ambiental de
âmbito local, nos termos do Art. 9º, inciso
XIV, alínea “a”, da Lei Complementar Federal
nº 140/2011,

DECRETA:

Art. 1º. Este Decreto estabelece formas
de compensação ambiental no que se refere
à supressão de vegetação arbórea isolada
em áreas privadas, no Município de Itatiba.

Parágrafo único. Não será exigida
a compensação na hipótese de supressão
de espécimes arbóreos mortos naturalmente,
desde que devidamente atestada referida
condição, pela Seção de Análise de
Licenciamento Ambiental, prévia ao corte.

TÍTULO I
DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Art. 2º. A compensação tratada neste
Decreto será pactuada por meio de
competente Termo de Compromisso de
Recuperação Ambiental - TCRA, que poderá
prever as seguintes modalidades
compensatórias:

(Decreto nº 7.355/20)   fls. 02
I - plantio de mudas de árvores

nativas, visando a restauração
ecológica ou a arborização urbana;

II - regeneração natural, visando
a restauração ecológica e/ou
aumento da biodiversidade de
acordo com a Resolução SMA 32/
2014 e alterações;

III - doação de mudas nativas
ao Viveiro Municipal da Secretaria
de Meio Ambiente e Agricultura;

IV - pagamento em pecúnia, a
ser destinado ao Fundo Municipal
de Meio Ambiente;

V - averbação de área de mata
nativa preservada.

Parágrafo único. A escolha da
modalidade compensatória pelo particular,
fica vinculada à anuência da Secretaria de
Meio Ambiente e Agricultura, levando-se em
conta os aspectos técnicos, ressalvando-se,
contudo, que a doação de mudas fica
adstrita à possibilidade de recebimento pelo
Viveiro Municipal.

SEÇÃO I
DO PLANTIO

Art. 3º. A compensação mediante o
plantio deverá obedecer a seguinte
proporção:

I - plantio de 05 (cinco) mudas
de árvores nativas para cada
espécie exótica suprimida, sendo

passíveis de dispensa de
compensação aquelas espécies
exóticas que constam no Anexo I,
deste Decreto, mediante relatório
técnico devidamente justificado;

II - plantio de 15 (quinze) mudas
de árvores nativas para cada
espécie nativa suprimida;

III - plantio de 30 (trinta) mudas
de árvores nativas para cada
espécie nativa ameaçada de
extinção suprimida, assim definidas
nas listas oficiais do órgão
ambiental estadual.

Parágrafo único. A compensação
deverá ser realizada nos moldes e prazos
estabelecidos no Termo de Compromisso de
Recuperação Ambiental - TCRA, salvo nos
casos em que haja emissão de Advertência
ou Auto de Infração que especifique novos
prazos para regularização bem como,
naqueles em que for concedido prazo
suplementar nos termos desse Decreto.

(Decreto nº 7.355/20)   fls. 03
Art. 4º. O plantio deverá ser

acompanhado por, no mínimo, 2 (dois)
anos, contados a partir da data de protocolo
do Relatório de Plantio, com obrigatoriedade
de entrega semestral de Relatórios de
Acompanhamento.

§1º. O órgão ambiental poderá
determinar um período adicional para
acompanhamento, além de outras
especificações, caso o plantio não apresente
desenvolvimento adequado ou mediante
análise técnica de requerimento
devidamente fundamentado, a ser feito pelo
interessado junto à Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura.

§2º. O encerramento da
obrigatoriedade de acompanhamento e de
apresentação de relatórios técnicos somente
se dará a partir de Termo de Cumprimento
de TCRA, emitido pela Secretaria Municipal
de Meio Ambiente e Agricultura, atestando o
cumprimento do mesmo.

Art. 5º. Os projetos de plantio acima
de 150 mudas deverão conter recolhimento
de Anotação de Responsabilidade Técnica
- ART, assinada por profissional habilitado
registrado no respectivo conselho de classe
(CREA, CRBio).

SEÇÃO II
DA REGENERAÇÃO NATURAL

Art. 6º. A modalidade de regeneração
natural deverá observar as diretrizes e
orientações estabelecidas na Resolução SMA
32/2014 e eventuais normas posteriores
aplicáveis.

§1º. Para a apuração da área mínima
a ser regenerada deverá ser feito o seguinte
cálculo: número de árvores estimado para
plantio, considerando-se a proporção
definida nos incisos do art. 3º, deste Decreto,
multiplicado por seis metros quadrados.

§2º. Para utilizar esta modalidade de
compensação, o interessado deverá
submeter o respectivo Projeto de Restauração
Ecológica à Seção de Análise e
Licenciamento Ambiental da Secretaria de
Meio Ambiente e Agricultura (Agenda Verde),
devidamente instruído com laudo de
caracterização vegetal, subscrito por técnico
legalmente habilitado com recolhimento de
Anotação de Responsabilidade Técnica –
ART, para análise e aprovação.

§3º. Em caso de deferimento, será
lavrado o competente Termo de
Compromisso de Recuperação Ambiental –
TCRA, que conterá os critérios, obrigações e
prazos específicos da compensação.



Imprensa Oficial 6 Itatiba, 19 de março de 2020 - QUINTA-FEIRA

Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba
(Decreto nº 7.355/20)   fls. 04
SEÇÃO III
DA DOAÇÃO DE MUDAS NATIVAS

Art. 7º. A modalidade de doação
compreende a destinação de mudas à
Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura.

Art. 8º. O número de mudas a serem
doadas será calculado da seguinte forma:
número de árvores estimado para plantio,
considerando-se a proporção definida nos
incisos do art. 3º, deste Decreto, multiplicado
por quatro.

Art. 9º. Independente da espécie, as
mudas deverão ter altura mínima de 50cm
(cinquenta centímetros) de fuste (medida entre
o solo e a primeira bifurcação).

Art. 10. A lista de espécies que deverão
ser doadas será definida pela Seção de
Análise e Licenciamento Ambiental da
Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura
(Agenda Verde), e constarão especificadas
no Termo de Compromisso de Recuperação
Ambiental - TCRA, bem como o prazo de
entrega e sua comprovação, observando-
se o seguinte procedimento:

I - a entrega das mudas deverá ser
realizada no Viveiro Municipal, mediante
apresentação de documento e/ou nota fiscal
que discrimine as espécies e respectivas
quantidades;

II - o documento e/ou nota fiscal
apresentada deverá ser instruída de cópia
que será devolvida ao interessado,
devidamente assinada pelo funcionário do
Viveiro Municipal, responsável pelo
recebimento das mudas, atestando o bom
estado fitossanitário e altura adequada das
espécies;

III – de posse do atestado devidamente
assinado pelo funcionário responsável pelo
recebimento das mudas no Viveiro Municipal,
deverá o interessado comprovar no respectivo
processo administrativo, o cumprimento do
Termo de Compromisso de Recuperação
Ambiental – TCRA, por meio da juntada de
referido atestado, como condição para a
expedição do competente Termo de
Cumprimento do TCRA emitido pela
Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura.

SEÇÃO IV
DO PAGAMENTO EM PECÚNIA

Art. 11. A compensação mediante o
pagamento em pecúnia será destinado ao
Fundo Municipal de Meio Ambiente e
calculado da seguinte forma: o número de
árvores estimado para plantio, considerando-
se a proporção definida nos incisos do artigo
3º, desse Decreto, multiplicado por 1 (uma)
UFESP.

(Decreto nº 7.355/20)   fls. 05
§ 1º. Optando-se por essa

modalidade de compensação, o
pagamento deverá ser feito em parcela
única e dentro do prazo máximo de 30 dias,
contados da lavratura do Termo de
Compromisso de Recuperação Ambiental -
TCRA, quando será expedido o competente
Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.

§ 2º. Na hipótese de inadimplemento,
o Documento de Arrecadação Municipal -
DAM será cancelado, aplicando-se as
penalidades previstas

na legislação vigente, além de
acarretar a perda do direito de
opção desta modalidade de
compensação.

SEÇÃO V
DA AVERBAÇÃO DE ÁREA

PRESERVADA

Art. 12. A compensação ambiental
na modalidade de averbação de área de
mata nativa será calculada da seguinte
forma: número de árvores estimado para
plantio, considerando-se a proporção
definida nos incisos do art. 3º, desse Decreto,
multiplicado por seis metros quadrados e
deverá obedecer os seguintes requisitos:

I – a cobertura vegetal deverá ser, no

mínimo, caracterizada como estágio de
regeneração secundário inicial do Bioma
Mata Atlântica, conforme Resolução CONAMA
nº 1, de 3 de fevereiro de 1994, e alterações
ou eventuais normas posteriores aplicáveis;

II - a área não poderá estar, total ou
parcialmente, inserida em Área de
Preservação Permanente – APP.

§ 1º. O interessado deverá submeter
planta ambiental com a indicação da área
a ser averbada à Seção de Análise e
Licenciamento Ambiental da Secretaria de
Meio Ambiente e Agricultura (Agenda Verde),
devidamente instruída com o laudo de
caracterização vegetal, subscrito por técnico
legalmente habilitado com recolhimento de
Anotação de Responsabilidade Técnica –
ART, para análise e aprovação.

§ 2º. Em caso de deferimento, será
lavrado o competente Termo de
Compromisso de Recuperação Ambiental –
TCRA, que contemplará o prazo para
averbação da área preservada junto à
matrícula do imóvel respectivo.

§ 3º. O Termo de Cumprimento do
TCRA somente será emitido após a juntada
da matrícula do imóvel com a devida
averbação.

TÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. Os Termos de Compromisso
de Recuperação Ambiental - TCRAs firmados
antes da data de publicação deste Decreto,
poderão ter

(Decreto nº 7.355/20)   fls. 06
sua compensação convertida para as

modalidades aqui previstas, mediante
solicitação do interessado, com anuência
da Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura
e assinatura de um novo Termo de
Compromisso de Recuperação Ambiental –
TCRA.

Art. 14. Após o cumprimento da
Compensação Ambiental pela modalidade
escolhida, será emitido Termo de
Cumprimento do TCRA, atestando o
cumprimento do mesmo.

Art. 15.  O fluxograma com os
procedimentos para acompanhamento dos
Termos de Compromisso de Recuperação
Ambiental – TCRAs, fica estabelecido no
Anexo II, deste Decreto.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Centro Administrativo Municipal “Prefeito
Ettore Consoline”

em 17 de março de 2020.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVE IRA

Prefeito do Município de Itatiba

DOROTHÉA  ANTONIA PEREIRA
MONTEIRO

Secretária de Meio Ambiente e
Agricultura

Redigido e lavrado na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local de
costume, na data supra.

VILSON RICARDO POLLI
Secretário dos Negócios Jurídico

(Decreto nº 7.355/20)
Anexo I

Lista de espécies exóticas que
poderão ser dispensadas de
compensação ambiental, mediante
autorização da Seção de Análise e
Licenciamento Ambiental

1. Espécies utilizadas para produção
de madeira e celulose

- Eucalipto - Eucalyptus sp.
- Pinheiro - Pinus sp.
- Cipreste - Cupressus sp.

2. Espécies potencialmente invasoras
- Leucena - Leucaena leucocephala
- Ipê-de-jardim - Tecoma stans

3. Espécies de porte predominantemente arbustivo
- Café - Coffea arabica
- Caliandra - Calliandra sp.
- Dracena - Dracaena sp.
- Hibisco - Hibiscus sp.
- Bico-de-papagaio - Euphorbia pulcherrima
- Cheflera - Schefflera actinophylla/Schefflera arboricola
- Camélia - Camellia japonica
- Piracanta- Piracantha coccinea
- Croton - Codiaeum variegatum
- Iuca elefante - Yucca elephantipes
- Malvavisco - Malvaviscus arboreis
- Dama-da-noite - Cestrum nocturnum
- Mamoeiro - Carica papaya
- Mamona - Ricinus communis

(Decreto nº 7.355/20)
Anexo II
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DECRETO Nº 7.356, DE 18 DE

MARÇO DE 2020

“Estabelece no Município de Itatiba
novas medidas de prevenção e de
enfrentamento da emergência em saúde
pública de importância internacional,
decorrente do novo coronavírus, vetor da
COVID-19”

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições
de seu cargo

Considerando o estabelecimento
pela OMS do estado de pandemia pelo
coronavírus;

Considerando a expectativa da
Secretaria Estadual de Saúde no aumento
significativo do número de casos;

Considerando casos suspeitos e
confirmados próximos ao município de
Itatiba/SP, incluindo a Capital;

Considerando, o fato de Itatiba ser
uma cidade que recebe grande fluxo externo
de pessoas; e,

Considerando, a previsão contida
no § 2º, do art. 5º c/c art. 6º, da Constituição
Federal;

D E C R E T A:

Art. 1º – Fica instituído o canal de
acesso e informações sobre o coronavírus
através do Telefone/Whatsapp (11) 94716-
1728 destinado a recepcionar dúvidas dos
munícipes e prestar os esclarecimentos
pertinentes ao tema.

Art. 2º – De modo a manter a
população em casa, fica suspenso o
atendimento presencial ao público nas
dependências da Prefeitura Municipal de
Itatiba, mais especificamente no Centro
Administrativo “Ettore Consoline”, Paço
Municipal situado à Praça XV de Novembro
e Vila Social - “Pouco Tempo”.

Parágrafo Primeiro. As Secretarias
de Saúde e de Segurança e Defesa do
Cidadão, em razão da imperatividade dos
serviços, manterão seus funcionamentos
normais.

Parágrafo Segundo. O atendimento
presencial será substituído pelo atendimento
telefônico e também pela plataforma
“Prefeitura Online” disponibilizado pelo
aplicativo de celular Whatsapp Business,
através de mensagens nos seguintes
números:

(Decreto 7.356/20 – Fls. 02)

1. Gabinete do Prefeito – (11)
3183-0632

2. Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda – (11) 3183-0765

3. Secretaria de Administração
– (11) 3183-0714

4. Secretaria de Assuntos
Institucionais – (11) 3183-0690

5. Secretaria de Cultura e Turismo
– (11) 3183-0000

6. Secretaria de educação – (11)
3183-0776

7. Secretaria de Esportes – (11)
4524-0300

8. Secretaria de Meio Ambiente
– (11) 3183-0750

9. Secretaria de Finanças – (11)
3183-0658

10. Secretaria dos Negócios
Jurídicos – (11) 3183-0686

11. Secretaria de Obras e
Serviços Públicos – (11) 3183-0760

12. Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e
Habitação – (11) 3183-0668

13. Secretaria de Governo – (11)
3183-0661

Parágrafo Terceiro. Em caso de
necessidade imprescindível de atendimento

presencial, o interessado deverá ligar no
respectivo setor, das 12h às 17h, para
promover o agendamento.

Art. 3º – O Paço Municipal, Centro
Administrativo Ettore Consoline e Pouco
Tempo, funcionarão somente com expediente
interno e em horário reduzido, das 12h às
17h.

Parágrafo Primeiro. Caberá a cada
Secretário estabelecer as rotinas e divisões
de tarefas bem como a escala de
revezamento dos servidores integrantes de
suas respectivas secretarias.

Parágrafo Segundo. Os servidores
que não estiverem incluídos nas respectivas
escalas de revezamento, realizarão suas
tarefas de modo remoto, por teletrabalho,
devendo estar à disposição da
Administração Pública quando convocado,
sendo que o não atendimento das regras
aqui previstas ensejará em medidas
disciplinares conforme o caso.

Art. 4º – Todos os serviços públicos
não tratados neste Decreto de maneira
expressa, com exceção dos relativos à saúde
e segurança, passam a funcionar das 12h
às 17h a partir de 23 de março de 2020,
presenciais ou à distância, a depender de
diretriz interna dos respectivos secretários
municipais.

Art. 5º – O departamento de licitações
mantém seu funcionamento normal, inclusive
com atendimento presencial de licitantes
cujas sessões estejam designadas,
mantendo-se os respectivos dias e horários.

Art. 6º – Os demais setores não
considerados de natureza essencial e
obrigatória, como museu, conservatório,
biblioteca, arquivo público, escolas de
esportes, dentre outros a critério de cada
Secretário, devem permanecer fechados e
com suas atividades suspensas.

(Decreto 7.356/20 – Fls. 03)

Parágrafo Único – O Centro Dia do
Idoso e Centro de Convivência do Idoso
permanecerão com as atividades suspensas
pelo prazo de até 60 (sessenta) dias.

Art. 7º – Ficam suspensas a partir de
23 de março de 2020, e, por tempo
indeterminado as aulas nas escolas
públicas municipais, sendo que os dias 23
a 27 de março substituirão a primeira semana
do recesso do calendário escolar.

Parágrafo Primeiro. Os Diretores,
Vice-diretores, coordenadores pedagógicos,
inspetores de alunos, auxiliares
administrativos e monitores de informática
deverão trabalhar em sistema de rodízio nas
respectivas unidades escolares que estiverem
lotados, no horário compreendido entre a
12h e 17h, com a finalidade de prestar
atendimento aos pais, entregar as atividades
curriculares aos alunos e divulgar os
comunicados oficiais oriundos da
Administração Pública, dentre outras
determinações posteriores.

Parágrafo Segundo. O sistema de
rodízio fixado no parágrafo anterior será
definido pelo Diretor de cada unidade
escolar, garantindo-se no mínimo a presença
de 01 (um) servidor por unidade e por dia,
podendo ser alterado a critério do Secretário
de Educação.

Parágrafo Terceiro. Nos dias 23 e
24 de março de 2020, das 11h às 12h, será
ofertada merenda escolar para os alunos
que necessitarem e que estiverem
matriculados naquela unidade.

Parágrafo Quarto. A partir do dia
25 de março de 2020 a merenda será
ofertada das 11h à 12h, aos alunos que se
fizerem presentes às 11h, nas seguintes
unidades:

1. ÁREA SUL – EMEB Eliete Sanfins
Fusussi – Bairro Cecap;

2. ÁREA LESTE – EMEB Inês Prado
Zamboni – Pq. San Francisco;

3. ÁREA OESTE – EMEB Guiomar
Almeida Ciarbello – Jd. Das
Nações ;

4. ÁREA NOROESTE – EMEB Luiz
Pântano – N. Sa. Das Graças;

5. ÁREA CENTRAL – EMEB Júlio
César – Centro;

6. ÁREA NORDESTE - EMEB Sônia
Rita – Jd. Vitória;

7. ÁREA NORTE – EMEB Ângela
Lygia – Jd. Novo Horizonte.

Art. 8º – Seguindo as diretrizes
estaduais, será concedida a partir de 01 de
abril de 2020, férias compulsórias aos
servidores públicos que já tenham
implementado o período aquisitivo,
excetuados os servidores cujas atividades
sejam consideradas essenciais a critério da
Administração Pública, bem como levando-
se em consideração a disponibilidade
financeira da municipalidade.

Parágrafo Único – Todos os
servidores com saldo de horas credoras,
deverão usufruir a partir do dia 23 de março
conforme autorização e planejamento pelo
Secretário da pasta, considerando os horários
e as secretarias contempladas no art. 4º do
presente Decreto.

(Decreto 7.356/20 – Fls. 04)

Art. 9º – Fica autorizada a
antecipação do pagamento de 25% (vinte
e cinco por cento) do total do 13º salário aos
servidores públicos municipais, até o dia 20
de abril de 2020.

Art. 10º – As empresas privadas que
prestam serviços à Prefeitura devem cumprir
estritamente seus respectivos contratos, todos
sob auditoria de órgãos de controle, como
Ministério Público e Tribunal de Contas do
Estado, podendo sofrer supressões ou
aditamentos.

Art. 11. - Os servidores que exercem
as funções de motoristas deverão trabalhar
em escala de revezamento com jornada
determinada pelo respectivo Secretário da
pasta, devendo comparecer em seu posto
habitual de trabalho, podendo ser
remanejado para outros postos, em especial
para o atendimento à Secretaria Municipal
de Saúde.

Art. 12. - Os servidores públicos que
reúnam uma ou mais das condições abaixo
estão autorizados a realizar suas funções
por meio de teletrabalho em tempo integral,
a saber:

I – Possuir idade maior ou igual
a 60 (sessenta) anos;

II – Gestantes;
III – Cardiopatas;
IV – Portadores de Diabetes;
V – Hipertensos;
VI – Portadores de doenças

imunodepress i vas ;

Parágrafo Primeiro. Os servidores
que se enquadrarem nas hipóteses contidas
nos incisos II a VI deste artigo deverão
apresentar laudo médico ao Departamento
de Recursos Humanos para o início das suas
funções no regime de teletrabalho.

Parágrafo Segundo. Os servidores
que estiverem realizando suas funções por
meio do teletrabalho deverão estar à
disposição da Administração Pública
quando convocado, sendo que o não
atendimento das regras aqui previstas
ensejará em medidas disciplinares conforme
o caso.

Art. 13. - A partir de 23 de março de
2020, a empresa concessionária de
transporte público passará a operar com o
horário diferenciado comumente utilizado aos
sábados.

Parágrafo Único. Deverá a empresa
concessionária de transporte público
disponibilizar em seus veículos recipientes
com álcool gel a 70% para higienização

dos usuários e funcionários.

Art. 14. - A empresa que opera o
sistema de estacionamento rotativo, deverá
proceder a limpeza e higienização dos totens
emissores de tickets “parquímetros” pelos
menos 03 (três) vezes ao dia.

(Decreto 7.356/20 – Fls. 05)

Art. 15. - Os velórios deverão ter
duração máxima de 01 (uma) hora, com no
máximo um féretro no recinto por vez, de
modo a diminuir a aglomeração de pessoas
e a intercalar os cortejos e sepultamentos.

Parágrafo Primeiro. Em caso de
falecimento por suspeita ou confirmação de
coronavírus “COVID-19”, o velório deve ser
realizado obrigatoriamente em urna
fechada.

Parágrafo Segundo. Em caso de
falecimento de pessoas de notório
conhecimento social, o velório deverá ser
realizado na Capela do Santíssimo
localizada no Cemitério Municipal, ou no
pavilhão do Parque da Juventude de acordo
com a determinação da Secretaria de
Administração.

Art. 16. - A Secretaria de Saúde deverá
realizar o monitoramento de temperatura
corporal de todos os passageiros que
desembarcam no terminal rodoviário local
util izando-se de equipamento digital
infravermelho assim que reunir condições
técnicas de fazê-lo, ficando desde já
autorizada a aquisição dos referidos
aparelhos independentemente de licitação,
conforme Art. 4.º Da Lei Federal 13.979/2020.

Parágrafo Único – Em caso de
constatação de febre ou outros sintomas
correlatos ao COVID-19 nos passageiros que
desembarcam no Terminal, o mesmo será
conduzido para a unidade hospitalar de
referência para avaliação.

Art. 17. - As unidades hospitalares
privadas deverão adotar plano de
contingência para o enfrentamento da
pandemia de acordo com as instruções
emanadas pela Secretaria Municipal de
Saúde.

Art. 18. - Durante a campanha de
vacinação contra a gripe H1N1, com início
em 23 de março de 2020, os idosos com
dificuldade de locomoção poderão agendar
a vacinação em seus domicílios entrando
em contato com a UBS mais próxima ou no
Ambulatório Central de Especialidades.

Art. 19. - Fica autorizado aos pacientes
com mais de 60 (sessenta) anos, que fazem
uso de medicamentos contínuos, portadores
de doenças crônicas, autoimunes entre
outras, a retirada de medicamentos para os
próximos 03 (três) meses, a fim de evitar o
deslocamento periódico para a aquisição
dos referidos fármacos.

Art. 20. – Ficam suspensos no Município
de Itatiba, por prazo indeterminado, a
realização presencial e em espaços
fechados, de cultos e cerimônias religiosas
de qualquer natureza, salvo batizados,
casamentos e cerimônias previamente
agendadas, recomendando-se nestes casos
a restrição à aglomeração de pessoas.

Art. 21. – As feiras livres (de artesanatos,
orgânicos, feiras de quinta e domingo) estão
suspensas até nova deliberação.

(Decreto 7.356/20 – Fls. 05)

Art. 22. – Mediante requerimento próprio
fornecido e autorizado previamente pela
Secretaria de Governo, os produtores
agrícolas da Festa do Caqui, poderão
comercializar frutas e produtos em áreas
públicas de forma individualizada.

Parágrafo Único – Poderá ser
antecipado o pagamento do seguro rural
aos produtores rurais e as parcelas de
subvenção e auxílio das entidades

assistenciais de acordo com a
disponibilidade financeira do Município.

Art. 23. – Recomenda-se que
academias de ginástica e congêneres
suspendam suas atividades, e, em caso
de realização, que sejam feitas em locais
abertos, ficando terminantemente suspensas
as atividades de casas noturnas e similares,
tais como shows e eventos com alto poder
de aglutinação.

Art. 24. – Fica determinada à Secretaria
de Negócios Jurídicos para que adote
medidas via Polícia Civil, Ministério Público
ou Poder Judiciário para impedir eventos
com alto poder de aglutinação e qualquer
divulgação ou propagação de notícias
falsas ou alarmantes referentes à pandemia
do COVID-19, seja por meio de redes sociais,
whatsapp, etc., procurando inclusive a
responsabilização civil e criminal contra a
pessoa de sua autoria, bem como em caso
de grupos, contra seu(s) administrador(es).

Art. 25. - Este Decreto poderá ser
regulamentado por Resoluções e Portarias
expedidas pelo Chefe do Poder Executivo,
entrando em vigor na data de sua
publicação, com prazo indeterminado de
vigência, podendo ser revogado ou
modificado a depender da evolução da
doença no Município e orientações do
Ministério da Saúde.

Art. 26. - Revogam-se as disposições
em contrário.

Centro Administrativo Municipal “Prefeito
Ettore Consoline”

em 18 de março de 2020

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OL IVE IRA

Prefeito do Município de Itatiba

FABIO FLORES NANI
Secretário de Saúde

(Decreto 7.356/20 – Fls. 06)

CARLOS ALBERTO GONÇALVES
L E M E S

Secretário Adjunto de Saúde

Redigido e lavrado na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local de
costume, na data supra.

VILSON RICARDO POLLI
Secretário dos Negócios Jurídicos

LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Nº 12/2019
EDITAL LICITATÓRIO Nº 154/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
7101/2018

OBJETO: Contratação de empresa para
construção do Parque do Idoso

A Comissão Permanente de Licitações,
no uso de suas atribuições, torna público o
rol de empresas “Habilitadas” e
“Inabilitadas”, conforme ata de julgamento
de “Documentação” da Concorrência
Pública nº 10/2019:

HABILITADAS: CONSTRUDAHER
Construções e Serviços Ltda; ENGTECH
Construções e Serviços de Engenharia Eireli;
RM & Mollon Construtora; RW Engenharia Eireli;
e WANX Construtora Ltda.

INABILITADAS: Não houve.

Itatiba, 17 de março de 2020.

Adriana Stocco
Presidente da Comissão

Permanente de Licitações
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Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba

COMUNICADO
JUNTA MILITAR INFORMA:

Devido a situação de pandemia do coronavirus, foram
CANCELADOS todos os eventos. Os convocados para o juramento
da bandeira (mês de março), retornar dentro de 30 dias para
informação de uma nova data.

CONVOCAÇÕES
Recursos Humanos
Secretaria de Administração

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Setor de Recursos Humanos da Prefeitura do Município de Itatiba, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições CONVOCA o (os) candidato (os) abaixo relacionado (os),
aprovado (os) em Concurso Público Edital – 01/2018 a comparecer ao Centro Administrativo
Municipal “Prefeito Ettore Consoline”, situado na Avenida Luciano Consoline, nº 600, Jardim
de Lucca, para apresentação de documentos:

Dia 20/03/2020 às 14h30min no balcão do RH.

Auxiliar Administrativo (Comparecer com RG e Comprovante de Conclusão do
Ensino Médio).

59° ADRIANA TARTARI DOS SANTOS
60° HUDSON VAGNER LEITE

Psicólogo (Comparecer com RG, Comprovante de Conclusão do Ensino Superior e
Registro no CRP).

25° NATALIA VIEIRA SANTOS

OBS:
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 01/2018
XII – DA CONTRATAÇÃO
12.2. Após a Convocação, que se dará através da Imprensa Oficial do Município, o

candidato deverá se apresentar no Centro Administrativo “Prefeito Ettore Consoline”, Setor de
Recursos Humanos, situado na Rodovia Luciano Consoline, n° 600, Jardim de Lucca – Itatiba
SP, em até 05 (cinco) dias úteis. 12.2.1. O não comparecimento do candidato implicará
imediata eliminação do CONCURSO PÚBLICO, anulando-se todos os atos por ele praticados.

Itatiba, 18 de Março de 2020.

Everton Inácio Pereira
Encarregado do Departamento de Recursos Humanos
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